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INDICAÇÃO  Nº  1938,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Tales Machado de Carvalho, da Colégio São Judas Tadeu, situada em Bragança Paulista, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 47

Dispõe sobre a utilização das escolas públicas no período de férias e recesso para a realização de atividades culturais e de lazer para os alunos cadastrados no Programa Férias na Escola.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º. O programa visa proporcionar aos estudantes do ensino fundamental e médio a oportunidade de utilizarem a escola no período de férias e recesso escolar para a realização de atividades culturais e de lazer, elaboradas por técnicos da Secretaria da Educação em parceria com a Secretaria da Cultura.

Artigo 2º. O programa Férias na Escola se constitui em um conjunto de atividades culturais, esportivas e de lazer que serão desenvolvidas no período de férias escolares, orientadas por monitores, coordenadas e supervisionadas por técnicos especializados nas áreas culturais, artísticas, esportivas e de lazer.

§1º - Os técnicos que coordenarão e supervisionarão a execução das atividades, além de uma formação especializada para o desenvolvimento das atividades, poderão ser oriundos dos quadros das Secretarias Estaduais, desde que sejam requisitados para tal finalidade.

§2º - . Os monitores do programa Férias na Escola deverão ser estudantes de cursos universitários ligados às áreas educacional, cultural, artística, de lazer e paramédica que poderão aproveitar essa atuação para computarem as horas de estágios exigidas em seus cursos de graduação.

§3º - O recrutamento e seleção de técnicos e monitores será realizado pelas Secretarias de Educação e de Cultura, que deverão nomear e constituir comissões especiais para o desenvolvimento do programa Férias na Escola.

Artigo 3º. Caberá à Secretaria do Estado da Educação, em parceria com as

Secretarias Municipais da Educação, Cultura, Esporte e Lazer, a organização desse conjunto de atividades, estabelecendo o seu cronograma e fornecendo o apoio logístico ao desenvolvimento das atividades.

Artigo 4º. O programa Férias na Escola será desenvolvido, inicialmente, em algumas escolas da rede estadual de ensino na forma de projeto piloto.

Artigo 5º. O programa Férias na Escola será realizado nas escolas que se cadastrarem para o projeto piloto, cabendo a elas o cadastramento dos alunos que desfrutarão do programa.

Artigo 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Este projeto incentiva a prática de atividades culturais e de lazer, fazendo com que a escola seja vista não apenas como um lugar para estudo, mas, também, um lugar para o desenvolvimento da cultura e do lazer. A prática dessas atividades, bem como a sua constância, contribuem para um melhor exercício da cidadania, visto que a utilização do espaço escolar durante o período em que a escola está inativa propicia um incentivo à conservação do prédio escolar e dos materiais utilizados no decorrer do Programa Férias na Escola. Ora, a conservação dos bens públicos é um primeiro passo para o exercício consciente da cidadania. Os meios de comunicação têm mostrado com bastante freqüência o aumento nos índices de violência e criminalidade praticadas por jovens, notadamente nos grandes centros urbanos. Esses veículos de comunicação também são unânimes ao apontar que tal crescimento decorre, entre outras causas, da falta de espaços públicos destinados à cultura e ao lazer. Nesse sentido, o programa Férias na Escola seria uma enorme contribuição para minimizar as taxas de violência e criminalidade praticadas por jovens, na medida em que oferece um espaço para o desenvolvimento de atividades recreativas e culturais. É evidente que um trabalho de tal envergadura não pode ser implantado do dia para a noite. Ele deve ser produto de um estudo detalhado para que surta bons efeitos. É por essa razão que propomos a sua criação através de um projeto piloto que teria a função de averiguar com mais precisão os detalhes deste Programa, sobretudo no que diz respeito à infra-estrutura necessária para sua aplicação em larga escala. Por fim, é preciso salientar que a implantação do programa Férias na Escola acarreta ônus aos cofres públicos. É preciso considerar, no entanto, que essas despesas tornam-se mínimas se atentarmos para o retorno fantástico que o Poder Público receberia em termos de segurança pública, cultura e exercício da cidadania.”

Sala das Sessões, em 26/11/01

a) Cesar Callegari
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